[image: image1.emf]

Parecer nº 709, de 2024
da Comissão de Defesa e dos direitos das mulheres, sobre o Projeto de lei nº 127, de 2020
De autoria da Nobre Deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe visa alterar dispositivos da Lei nº 15.458, de 18 de junho de 2014, que dispõe sobre a divulgação do serviço de disque denúncia de violência, abuso e exploração sexual contra a mulher no âmbito do Estado de São Paulo, na forma que especifica, em especial acrescentar parágrafos 1º e 2º ao artigo 4º. Segundo a proposta de lei, a inclusão destes parágrafos teria como objeto dispor sobre nova aplicação de multa e sua destinação.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, sendo exarado parecer de número 283 de 2022, favorável à aprovação, pelo Excelentíssimo Deputado Marcos Zerbini, relator desta Egrégia Comissão e que foi aprovado por unanimidade.
Passado adiante à presente Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, este Deputado, na qualidade de relator, passa a apresentar o seguinte parecer:
Trata-se de projeto de lei de interesse social, pois busca viabilizar aplicação de multa aos estabelecimentos que violarem dispositivos da Lei Estadual nº 15.458, de 18 de junho de 2014. Busca proporcionar também a destinação dos recursos oriundos desta multa.
Por oportuno, este relator consigna haver apresentado proposta de lei relacionada ao tema em epígrafe, sob o número legislativo 325, de 2019, o qual foi aprovado por esta casa em plenário, porém recebendo posterior veto governamental.
Em que pese o nobre mérito da propositura, constata-se que a Lei Estadual nº 15.458, de 18/06/2014, na qual se pretende acrescentar parágrafos no artigo 4o, foi revogada pela Lei nº 17.431, de 14/10/2021.
Desta forma, em razão da perda de objeto da presente propositura, entendemos que a análise de seu mérito encontra-se prejudicada, o que deve redundar em seu arquivamento.
Resta, pois, manifestarmos contrariamente à aprovação do projeto de Lei 127, de 2020.
Marcio Nakashima – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCIO NAKASHIMA, CONTRARIAMENTE AO PROJETO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 19/3/2024.

Valeria Bolsonaro – Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto do relator 

Edna Macedo
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Clarice Ganem
Favorável ao voto do relator 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto do relator 
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